
AgInt nos EDcl na SUSPENSÃO DE LIMINAR E DE SENTENÇA Nº 3492 - RS (2024
/0360154-7)

RELATOR : MINISTRO PRESIDENTE DO STJ
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE RIO PARDO
ADVOGADOS : VILTON FRAGA DA SILVA - RS027605

ANDRÉ PEREIRA REGO GESTA - RS038797
CAMILA GRAZIELE PEREIRA SILVEIRA - RS109200

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
REQUERIDO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E DIREITO URBANÍSTICO. AGRAVO INTERNO.
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA NÃO IMPUGNADOS. RECURSO
NÃO CONHECIDO. SUSPENSÃO DE LIMINAR. PATRIMÔNIO  HISTÓRICO.
TOMBAMENTO. OBRA DE REVITALIZAÇÃO. DECISÃO QUE SUSPENDE
EXECUÇÃO DE OBRA PÚBLICA. NÃO  COMPROVAÇÃO DE GRAVE DANO.

 INVERSO.PERICULUM IN MORA
1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada impõe o
não conhecimento do recurso. Incidem a Súmula n. 182 do STJ e o  § 1º, do art. 1.021,
CPC.
2. Cabe Suspensão de Liminar em ações movidas contra a Administração se houver
manifesto interesse público ou flagrante ilegitimidade e para evitar grave lesão à
ordem, à saúde, à segurança ou à economia públicas, não servindo o excepcional
instituto como sucedâneo recursal para exame do acerto ou do desacerto da decisão
impugnada (art. 4º da . Lei n. 8.347/1992)
3. Na suspensão dos efeitos de ato judicial cumpre ao requerente a efetiva
demonstração da alegada ofensa grave aos bens jurídicos tutelados pela legislação de
regência, quais sejam: a ordem, a saúde, a segurança e/ou a economia públicas, não
bastando, para tanto, alegações genéricas de prejuízo ao erário.
4. Uma vez mutilado, destruído, deformado ou descaracterizado dificilmente se
consegue totalmente recuperar o patrimônio histórico e paisagístico ao seu statu quo

. Daí a necessidade de intervenção judicial preventiva e precautória, de maneira aante
evitar danos, em especial os irreversíveis. O tombamento pela União, Estado ou
Município não é imprescindível à salvaguarda de prédios ou conjuntos urbanísticos
pelo Judiciário, exatamente porque compete ao juiz assegurar proteção ampla a
qualquer bem tangível ou intangível de relevância cultural. Ora, se é certo que a
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existência de tombamento produz efeitos diretos e imediatos, a sua falta representa
autêntico nada administrativo, já que inapta a atestar, juridicamente, ausência de valor
cultural a ser tutelado. A lei resguarda não só prédios e obras em si, mas igualmente a
plena e desimpedida visibilidade delas pela coletividade. Daí a atenção
que se confere ao entorno, à ambiência, à integridade e à harmonia do conjunto em
que se insere o bem preservado. Projeto de "revitalização" urbanística somente se
concebe quando realizado em consonância e equilíbrio com o patrimônio cultural.
Ademais, a decretação de calamidade pública não confere ao Poder Público carta
branca para agir como quiser, ignorando normas de garantia do meio ambiente, da
paisagem e do patrimônio cultural.
5. Agravo não conhecido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto05/11/2025  11/11/2025,
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha,
Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Og Fernandes, Mauro Campbell
Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira,
Ricardo Villas Bôas Cueva e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.
 

Brasília, .12 de novembro de 2025

 

LUIS FELIPE SALOMÃO
Presidente

HERMAN BENJAMINRelator/Presidente do STJ
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AgInt nos EDcl na SUSPENSÃO DE LIMINAR E DE SENTENÇA Nº 3492 - RS (2024
/0360154-7)

RELATOR : MINISTRO PRESIDENTE DO STJ
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE RIO PARDO
ADVOGADOS : VILTON FRAGA DA SILVA - RS027605

ANDRÉ PEREIRA REGO GESTA - RS038797
CAMILA GRAZIELE PEREIRA SILVEIRA - RS109200

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
SUL

REQUERIDO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
SUL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E DIREITO URBANÍSTICO. AGRAVO INTERNO.
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA NÃO IMPUGNADOS. RECURSO
NÃO CONHECIDO. SUSPENSÃO DE LIMINAR. PATRIMÔNIO  HISTÓRICO.
TOMBAMENTO. OBRA DE REVITALIZAÇÃO. DECISÃO QUE SUSPENDE
EXECUÇÃO DE OBRA PÚBLICA. NÃO  COMPROVAÇÃO DE GRAVE DANO.

 INVERSO.PERICULUM IN MORA
1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada impõe o
não conhecimento do recurso. Incidem a Súmula n. 182 do STJ e o  § 1º, do art. 1.021,
CPC.
2. Cabe Suspensão de Liminar em ações movidas contra a Administração se houver
manifesto interesse público ou flagrante ilegitimidade e para evitar grave lesão à
ordem, à saúde, à segurança ou à economia públicas, não servindo o excepcional
instituto como sucedâneo recursal para exame do acerto ou do desacerto da decisão
impugnada (art. 4º da . Lei n. 8.347/1992)
3. Na suspensão dos efeitos de ato judicial cumpre ao requerente a efetiva
demonstração da alegada ofensa grave aos bens jurídicos tutelados pela legislação de
regência, quais sejam: a ordem, a saúde, a segurança e/ou a economia públicas, não
bastando, para tanto, alegações genéricas de prejuízo ao erário.
4. Uma vez mutilado, destruído, deformado ou descaracterizado dificilmente se
consegue totalmente recuperar o patrimônio histórico e paisagístico ao seu statu quo

. Daí a necessidade de intervenção judicial preventiva e precautória, de maneira aante
evitar danos, em especial os irreversíveis. O tombamento pela União, Estado ou
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Município não é imprescindível à salvaguarda de prédios ou conjuntos urbanísticos
pelo Judiciário, exatamente porque compete ao juiz assegurar proteção ampla a
qualquer bem tangível ou intangível de relevância cultural. Ora, se é certo que a
existência de tombamento produz efeitos diretos e imediatos, a sua falta representa
autêntico nada administrativo, já que inapta a atestar, juridicamente, ausência de valor
cultural a ser tutelado. A lei resguarda não só prédios e obras em si, mas igualmente a
plena e desimpedida visibilidade delas pela coletividade. Daí a atenção
que se confere ao entorno, à ambiência, à integridade e à harmonia do conjunto em
que se insere o bem preservado. Projeto de "revitalização" urbanística somente se
concebe quando realizado em consonância e equilíbrio com o patrimônio cultural.
Ademais, a decretação de calamidade pública não confere ao Poder Público carta
branca para agir como quiser, ignorando normas de garantia do meio ambiente, da
paisagem e do patrimônio cultural.
5. Agravo não conhecido.
 

RELATÓRIO

Trata-se deO EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 
 interposto pelo Município de Rio Pardo/RS (fls. 426-507) contra decisãoAgravo Interno

na qual foi indeferido pedido de Suspensão de Liminar e de Sentença, sob o fundamento
de que não teria sido efetivamente demonstrada a ocorrência de grave lesão à ordem,
à segurança ou à economia públicas.

O Município recorrente, no seu recurso, praticamente repisou os argumentos
apresentados na petição inicial e na peça em que opôs Embargos Declaratórios, todos

.agora em um único documento
O recorrente, na páginas fls. 429-478, reiterou que, na origem, foi proposta Ação

Civil Pública pelo Ministério Público gaúcho contra o Município de Rio Pardo para
suspender a execução das obras sob o argumento de que teriam potencial de causar dano ao
patrimônio histórico local e ao sossego dos moradores da área central da cidade.

Narrou que a liminar foi indeferida em primeira instância, mas concedida em
grau recursal, sob o fundamento de que não haveria como ter "certeza que a estrutura da
'Rua coberta' não impedirá ou reduzirá a visão dos prédios históricos nos termos do
Decreto-Lei Federal nº 25/37, o que necessita de melhor debate e produção probatória na
origem" (fl. 61).

O Município informou que a requalificação da Rua Almirante Alexandrino está
ocorrendo em uma extensão de apenas 300 metros, do total de um quilômetro e duzentos
metros, e que a chamada "Rua Coberta" será em um espaço de 30 metros, mas que em
nenhum momento afetará a visibilidade dos prédios considerados históricos. Entre esses
assuntos, mencionou também que foi realizado Estudo de Impacto de Vizinhança no qual
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constou que a execução das melhorias respeitará a caracterização imposta pelos três prédios
históricos ali localizados.

Explicou que no local está sendo promovida a revitalização do ambiente, que a
região é considerada zona comercial, assim definida no Plano Diretor Municipal vigente, e
que está localizada junto ao centro da cidade, ambiente propício para área de convivência.

O ente público disse que tinha ciência de que o entorno de bens arrolados
inventariados/tombados é tema complexo e importante, mas pouco difundido e explorado
como forma de proteção do patrimônio edificado e paisagístico brasileiro. Citou o art. 18
do Decreto-Lei 25 de 30 de novembro de 1937 (DL 25/1937), que seria voltado para a
proteção da vizinhança dos bens arrolados/inventariados/tombados, visando impedir
construções que comprometessem a sua visibilidade.

Não obstante isso, concluiu que haveria equívoco na interpretação no tocante à
definição do que seria imóvel tombado e imóvel inventariado (arrolado). Disse que a
Constituição Federal, em seu  § 1°, tratou de resguardar o patrimônio cultural art. 216,
brasileiro, erigindo, como seus instrumentos de promoção e de proteção, o inventário e o
tombamento, ao lado de outras formas de acautelamento e de preservação.

Sustentou que a decisão que determinou a suspensão da execução da obra em
liminar exarada no Agravo de Instrumento se mostraria equivocada, pois todas as
exigências feitas pelo Ministério Público teriam sido atendidas pelo Município. Ademais, a
suspensão do término da obra agora se mostraria incongruente, pois o centro da cidade
ficará sem sua pavimentação e não haveria a comprovação de que as obras prejudicam ou
comprometem os prédios ditos históricos.

O Município relatou que, previamente ao ajuizamento desta ação, aforou pedido
de Suspensão de Liminar ao Presidente do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, na
forma do  § 1º, da  processo autuado sob o n. 5245728- art. 12,  Lei 7.347/1985,
48.2024.8.21.7000/RS. O Presidente daquela Corte, porém, em decisão monocrática,
datada de 19.9.2024, não conheceu do pedido.

O recorrente assentou que a decisão da qual ora se pleiteia a suspensão não
considerou o impacto econômico gerado pela paralisação das obras na região.

Nas fls. 479-508 do mesmo Agravo Interno, o recorrente, fazendo alusão a
Embargos de Declaração, sustentou:

 
A AÇÃO PERDEU O SEU OBJETO, POIS TODOS OS PEDIDOS

FORAM ATENDIDOS PELO MUNICÍPIO E, A DECISÃO ORA PROFERIDA NA
PRESENTE AÇÃO CONTRARIA FRONTALMENTE OS PEDIDOS CONTIDOS
NA EXORDIAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO E COM OS DOCUMENTOS
ACOSTADOS PELO MUNICÍPIO, TANTO ISSO É VERDADE QUE O PRÓPRIO
RELATOR JÁ VERIFICAVA TAL SITUAÇÃO, NÃO DEFERINDO A LIMINAR,
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TENDO, ENTÃO, O MINISTÉRIO PÚBLICO MODIFICADO A SUA CAUSA DE
PEDIR, SEM A CONCORDÂNCIA DO MUNICÍPIO, O QUE É VEDADO EM
NOSSO ORDENAMENTO JURÍDICO. HAVENDO, PORTANTO, NA PRESENTE
DECISÃO OMISSÃO E CONTRARIEDADE, LEVANDO, IGUALMENTE, À
OBSCURIDADE DO JULGADO.

    
O recorrente acrescentou:
 

[...] quanto ao impacto de vizinhança esta obra não reverberará impacto
sonoro além dos limites permitido em lei e, quando ultrapassados ou detectados
outros, deverão ser fiscalizados pelos órgãos competentes, sendo que a requalificação
proposta, justamente é para revitalizar a forma original da avenida existente no
referido local, compondo-a de forma a modernizar e otimizar os espaços ali hoje
existentes, sem agredir o meio ambiente e muito menos a sonorização do referido local
e, tão pouco a visibilidade de eventuais prédios ditos como históricos, HAVENDO,
PORTANTO CONTRARIEDADE NO JULGADO, quanto a este tópico também. (fl.
483)

 
Relativamente à ocorrência de fato novo, o Município recorrente afirmou que

não há vedação para intervenção de obras entre as ruas Andrade Neves esquina Almirante
Alexandrino até a Rua Artur Falkenbach. Isso porque  alega  está fora dos entornos da– –
área da antiga Escola Militar e também da Igreja Matriz, locais onde falta a
complementação do calçamento da rua e das calçadas. Disse também que a remoção da
base do “Largo do Solar do Almirante” não infringiu a Portaria 60/2024 – SEDAC, uma
vez que a intervenção não fere nenhum artigo dessa norma. Assim, entende que a referida
base removida não seria elemento “original” do conjunto do Solar do Almirante, haja vista
que tal estrutura foi projetada e construída na década de 90.

O recorrente, então, postulou:
   

 [...] liminar seja deferida a suspensão da execução da decisão concedida
nos autos do Agravo de nº 5103332-48.2024.8.21.7000/RS referente à Ação Civil
Pública em trâmite perante a 2ª Vara Judicial da Comarca de Rio Pardo/RS, processo n.
º 5001351-49.2024.8.21.0024, deferindo o efeito suspensivo a fim de evitar grave
lesão à economia pública, restabelecendo-se a normalidade e a segurança jurídica até
então vigentes, enquanto se aguarda o normal deslinde do processo originário e a
decisão definitiva de mérito (...) (fl. 505).

   
Em  às fls. 512-533, o Ministério Público do Estado do Rio contrarrazões

Grande do Sul postulou o não provimento do recurso. O  afirmou que o recorrente Parquet
havia apresentado, em suas razões, os mesmo argumentos utilizados no pedido de
Suspensão de Liminar. Sustentou que seriam incontroversos:
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I) a existência de prédios históricos e culturais, situados na Rua Almirante
Alexandrino, como o Clube Literário e Recreativo e o Sobrado Raul Silveira,
inventariados, conforme registros oficiais do PRS 99.051000303 e do PRS 99.0051.00029,
respectivamente, a teor do Termo de Cooperação firmado com o Instituto do Patrimônio
Histórico, Artístico do Estado do Rio Grande do Sul (IPHAE), os quais irão sofrer danos na
visibilidade da sua fachada, estética e arquitetônica; e

II) o início de obras de intervenção no Largo Alexandrino pela administração
municipal, a fim de erguer uma “rua coberta” no local, mediante colocação de uma
estrutura metálica.

Acrescentou que na área se encontram bens de valor histórico como a “Casa dos
Azulejos” (PRS 99.0051100024) e o prédio tombado do Solar do Almirante Alexandrino –
“Museu Barão de Santo Ângelo”, conforme Decreto Municipal 26/2015, e que o projeto
impacta, também, a área de entorno da Igreja Matriz Nossa Senhora do Rosário, bem
tombado em nível estadual pela Portaria de Tombamento 21/2010/SEDAC.

Defendeu, em síntese, que o pedido deduzido pelo Ministério Público na Ação
Civil Pública encontra fundamento relevante e prova da verossimilhança do direito a ser
protegido – proteção de bens do patrimônio histórico-cultural do Município de Rio Pardo
– decorrente de conduta imprudente e negligente do administrador municipal, consistente
na realização de obra de intervenção sem obediência aos ditames legais com prejuízo de
difícil reparação, inclusive com dano ao erário municipal, na medida em que as obras
demandam gastos público.  

É o . relatório

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):
 
1. Não conhecimento do recurso por ausência de impugnação específica da

decisão recorrida
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) possui orientação de que não pode ser

admitido o Agravo Interno que não ataca especificamente os fundamentos da decisão
agravada e traz razões totalmente dissociadas da decisão contra a qual se insurge, pois fere
o que está disposto tanto no  § 1º, do  ("Na petição de agravo interno, o art. 1.021,  CPC/2015
recorrente impugnará especificadamente os fundamentos da decisão agravada") quanto na
Súmula 182 do STJ.

Nessa hipótese, há violação da dialeticidade recursal.
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No caso em tela, a decisão agravada indeferiu o pedido de Suspensão de
Liminar e de Sentença com base em argumentos autônomos e suficientes para manter os
efeitos da decisão atacada, consistentes nas seguintes afirmações:

a) não foi efetivamente demonstrada a ocorrência de grave lesão à ordem, à
segurança ou à economia públicas; 

b) o cumprimento das exigências feitas pela parte autora na Ação Civil Pública
ainda depende de análise judicial;

c) a questão da afetação do conjunto arquitetônico ainda depende de prova, e o
prosseguimento com os gastos poderão desencadear o  reverso, porque periculum in mora
haverá maior dispêndio do erário ao retornar à situação anterior.

Não se pode afirmar que as razões do indeferimento do pedido de Suspensão da
Liminar foram impugnados, porque a parte recorrente repetiu, , a petição inicial ipsis litteris
e a petição de embargos de declaração, acrescentando apenas a transcrição da ementa do
indeferimento liminar do pedido (fl. 457) e a decisão sobre os aclaratórios (fls. 458-462).

Dessa forma, o recurso não pode sequer ser conhecido. Cito precedentes:
       

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. SUSPENSÃO DE
LIMINAR E DE SEGURANÇA. FUNDAMENTO AUTÔNOMO DA DECISÃO
MONOCRÁTICA AGRAVADA NÃO IMPUGNADO. VIOLAÇÃO AO
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE RECURSAL.  § 1º, DO ART 1.021,

ILEGITIMIDADE DA DEFENSORIA PÚBLICA PARA PROPOR O CPC/2015.
INCIDENTE. PRECEDENTES. SUSPENSÃO DE SUSPENSÃO. º DA ART. 4

 NÃO CABIMENTO. RECURSO NÃO CONHECIDO.LEI 8.437/1992.
1. O STJ possui orientação de que não pode ser admitido o Agravo

Interno que não ataca especificamente os fundamentos da decisão agravada e
traz razões totalmente dissociadas da decisão contra a qual se insurge, pois fere o
que está disposto tanto no  § 1º, do  ("Na petição de agravo art. 1.021,  CPC/2015
interno, o recorrente impugnará especificadamente os fundamentos da decisão
agravada") quanto na Súmula n. 182 do STJ. Nessa hipótese, há violação da
dialeticidade recursal.

2. No caso em tela, a decisão agravada não conheceu do pedido de
Suspensão de Liminar e de Sentença com base em dois argumentos autônomos e
suficientes para manter o : a) a Defensoria Pública do Estado do Amazonas decisum
não possui legitimidade para propor, nesta Corte Superior, pedido de Suspensão de
Liminar e de Sentença, e b) não é cabível o pedido de suspensão formulado contra
suspensão já deferida em segundo grau. A parte recorrente, contudo, não impugnou
o  último  fundamento,  o  qual  é  suficiente  para  manter  a  decisão  atacada.
Dessa  forma, o recurso não deve ser conhecido. Cito precedentes: AgInt na SS n.
3.430/MA, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Corte Especial, DJe de
15.9.2023; AgInt nos  Rel. Ministro Mauro Campbell EAREsp n. 1.898.298/RJ,
Marques, Corte Especial, DJe de 28.4.2023; AgInt nos  Rel. EREsp n. 1.784.106/MG,
Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, DJe de 24.3.2022, e AgInt nos
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 Rel. Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, DJe deEAREsp n. 1.654.556/SP,
9.10.2023.

3. Ainda que superado esse óbice, e a título de , verifica-se obiter dictum
que o recurso não prosperaria. Constata-se a ausência de legitimidade da Defensoria
Pública para pleitear Suspensão de Liminar e de Sentença, pois a jurisprudência do
STJ e do STF limita à Defensoria Pública o emprego da SLS exclusivamente para a
defesa das suas prerrogativas e das suas funções institucionais, não cabendo a ela
defender por meio de SLS interesses alheios, ainda que públicos. Nesse sentido: STJ,
SLS 3.156/AM, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Corte Especial, DJe
6.6.2024; STF, Ag. Rg. na SL 1.294/DF, Rel. Ministra Rosa Weber, Plenário, j. em
3.7.2023.

4. Ademais, previu o legislador, no º da  o cabimento, art. 4  Lei 8.437/1992,
nas Cortes Superiores, de pedido de suspensão da suspensão negada pelo presidente do
Tribunal a quo, sendo incabível, como é o caso dos autos, o pleito de suspensão de
decisão com juízo positivo já proferida pela presidência do Tribunal competente em
pedido suspensivo, que vigora até o trânsito em julgado da decisão de mérito na ação
principal. Trata-se, assim, de pedido de "suspensão da suspensão" para que seja
conferido efeito ativo à decisão suspensa pela Presidência do Tribunal a quo, o que é
de todo inadmissível, conforme reiterados julgados desta Corte: AgInt na SS n. 3.437
/RN, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Corte Especial, DJe de 19.6.2023;
AgRg na SLS n. 2.075/RO, Rel. Ministro Francisco Falcão, Corte Especial, DJe de
18.12.2015; e AgRg na SS n. 2.687/SP, Rel. Ministro Felix Fischer, Corte Especial,
DJe de 3.2.2014.

5. Agravo Interno não conhecido.
(AgInt na SLS 3.439/AM, Rel. Min. Herman Benjamin, Corte Especial,

DJEN 22.4.2025).
 
AGRAVO INTERNO NA SUSPENSÃO DE SEGURANÇA.

AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA. REITERAÇÃO DOS TERMOS DO PEDIDO ORIGINÁRIO.
AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. A teor do que dispõem o  § 1º, do  e a Súmula art. 1.021,  CPC/2015
182 do STJ, a parte deve infirmar, nas razões do agravo interno, todos os
fundamentos da decisão atacada, sob pena de não ser conhecido o seu recurso.

2. O princípio da dialeticidade recursal impõe à parte agravante o
dever de impugnar de forma clara, objetiva e concreta os fundamentos da decisão
agravada de modo a demonstrar o desacerto do julgado.

3. Agravo interno não conhecido.
(AgInt na SS 3.430/MA, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, Corte

Especial, DJe de 15.9.2023).
 

AGRAVO INTERNO. PROCESSUAL CIVIL. FUNDAMENTOS DA
DECISÃO AGRAVADA NÃO IMPUGNADOS. RECURSO NÃO CONHECIDO.

1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão
agravada impõe o não conhecimento do recurso. Assim, incidem a Súmula n. 182
do STJ e o  § 1º, do CPC. art. 1.021,

Documento eletrônico VDA51976976 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTÔNIO HERMAN DE VASCONCELLOS E BENJAMIN   Assinado em: 03/11/2025 14:11:07
Código de Controle do Documento: 093f2735-9100-48ef-bb7a-368f8b42c308



2. Agravo interno não conhecido.
(AgInt na SLS 2.590/MG, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Corte

Especial, DJe 13.8.2020).
      
Ainda que superado esse óbice, verifica-se que o recurso não prosperaria no

próprio mérito.
       
2. Ausência de demonstração de grave dano.
    
Conforme assentado na decisão recorrida e nos termos do º da art. 4

Lei n. 8.437/1992,
 

compete ao presidente do tribunal, ao qual couber o conhecimento do
respectivo recurso, suspender, em despacho fundamentado, a execução da liminar nas
ações movidas contra o Poder Público ou seus agentes, a requerimento do Ministério
Público ou da pessoa jurídica de direito público interessada, em caso de manifesto
interesse público ou de flagrante ilegitimidade, e para evitar grave lesão à ordem, à
saúde, à segurança e à economia públicas.

      
O pedido de Suspensão, nessa perspectiva, constitui incidente processual de

natureza excepcional, por meio do qual a pessoa jurídica de direito público, o Ministério
Público ou mesmo a pessoa jurídica de direito privado encarregada de prestar serviço
público, no exercício de função delegada, buscam salvaguardar o interesse público
primário contra provimento jurisdicional que provoque risco de grave lesão aos bens
jurídicos tutelados pelo legislador.

Neste incidente, de propósitos específicos e bem delimitados, não cabe sindicar
o mérito da demanda em curso nas instâncias ordinárias, nem mesmo quanto à
interpretação do que seja imóvel tombado ou o conceito de entorno da área tombada.

          
AGRAVO INTERNO NA SUSPENSÃO DE LIMINAR E DE

SENTENÇA. CORREIOS. OPERADORA DO PLANO DE SAÚDE DOS
FUNCIONÁRIOS. PENHORA DOS VALORES EXECUTADOS. GRAVE LESÃO
À ORDEM E À ECONOMIA PÚBLICAS. NÃO DEMONSTRAÇÃO. VIA
INADEQUADA PARA A ANÁLISE DO MÉRITO DA CONTROVÉRSIA.

1. O deferimento do pedido de suspensão está condicionado à cabal
demonstração de que a manutenção da decisão impugnada causa efetiva e grave lesão
ao interesse público.

2. O incidente da suspensão de liminar e de sentença, por não ser
sucedâneo recursal, é inadequado para a apreciação do mérito da controvérsia.
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3. Agravo interno desprovido (AgInt na SLS 2.535/DF, Relator Ministro
João Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe de 2.9.2020).
                                         

No que concerne à suspensão dos efeitos do ato judicial, tal ato é providência
excepcional, cumprindo ao recorrente a efetiva demonstração da grave e iminente lesão aos
bens jurídicos tutelados pela legislação de regência, quais sejam: a ordem, a saúde, a
segurança e/ou a economia públicas.

Em outras palavras, a suspensão, via excepcional de defesa do interesse público,
depende da existência de ação cognitiva em curso proposta contra o Poder Público
requerente e constitui incidente no qual se busca a reparação de situação. 

Observa-se que o Agravo ora interposto não apresenta inovação argumentativa,
reproduzindo, literalmente, os mesmos fundamentos constantes da petição inicial e da
subsequente. Assim, a irresignação veiculada carece de substrato novo que justifique
apreciação autônoma, razão pela qual se mostra pertinente a aplicação integral da
fundamentação já firmada, a qual permanece apta a enfrentar a insurgência deduzida (fls.
339-342):

         
No presente caso, não foi efetivamente demonstrada a ocorrência de grave

lesão à ordem, à segurança ou à economia públicas. A apontada postergação da
revitalização urbana, dentro de um plano de desenvolvimento do centro da cidade, não
compromete a existência da vida em sociedade.

Protelar o término de obras de pavimentação no centro da cidade de Rio
Pardo/RS pode, em tese, causar transtornos para os munícipes, inclusive para o
comércio local. Todavia, essa adversidade não se enquadra nem se qualifica
juridicamente como , seja à ordem administrativa ou à econômica, cujas grave risco
abrangências são muito mais restritas.

A demonstração da alegação da ocorrência dessas graves violações deve
ser inequívoca e ser apresentada de plano, sem a qual não é possível presumir.

 
AGRAVO INTERNO NA SUSPENSÃO DE LIMINAR E DE

SENTENÇA. IMPOSSIBILIDADE LEGAL DE UTILIZAÇÃO DO
INCIDENTE PROCESSUAL DA SUSPENSÃO COMO SUCEDÂNEO
RECURSAL. NÃO COMPROVAÇÃO INEQUÍVOCA DE VIOLAÇÃO DOS
BENS JURÍDICOS TUTELADOS PELA LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA.

1. O deferimento do pedido de suspensão está condicionado à cabal
demonstração de que a manutenção da decisão impugnada causa efetiva lesão ao
interesse público.

2. A suspensão dos efeitos do ato judicial é providência excepcional,
cabendo ao requerente a efetiva demonstração da alegada ofensa grave aos bens
jurídicos tutelados pela legislação de regência, quais sejam, ordem, saúde,
segurança e/ou economia públicas.
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3. As questões eminentemente jurídicas debatidas na instância
originária são insuscetíveis de exame na via suspensiva, cujo debate tem de ser
profundamente realizado no ambiente processual adequado.

4. Não apontou a parte agravante situações específicas ou dados
concretos que efetivamente pudessem demonstrar que o comando judicial
atual não deve prevalecer com relação ao não reconhecimento de violação
dos bens jurídicos tutelados pela legislação de regência. Agravo interno
improvido.

(AgInt na SLS n. 3.075/DF, Rel. Ministro Humberto Martins, Corte
Especial, DJe de 12.8.2022).

 
AGRAVO INTERNO NA SUSPENSÃO DE LIMINAR E DE

SENTENÇA. CORREIOS. OPERADORA DO PLANO DE SAÚDE DOS
FUNCIONÁRIOS. PENHORA DOS VALORES EXECUTADOS. GRAVE
LESÃO À ORDEM E À ECONOMIA PÚBLICAS. NÃO DEMONSTRAÇÃO.
VIA INADEQUADA PARA A ANÁLISE DO MÉRITO DA
CONTROVÉRSIA.

1. O deferimento do pedido de suspensão está condicionado à
cabal demonstração de que a manutenção da decisão impugnada causa
efetiva e grave lesão ao interesse público.

2. O incidente da suspensão de liminar e de sentença, por não ser
sucedâneo recursal, é inadequado para a apreciação do mérito da controvérsia.

3. Agravo interno desprovido
(AgInt na SLS n. 2.535/DF, Re. Ministro João Otávio de Noronha,

Corte Especial, DJe de 2.9.2020).
 

Digno de nota é o trecho do Voto muito bem elaborado e ponderado do
Desembargador  em que reconhece a apresentação de Estudo Leonel Pires Ohlweiler
de Impacto de Vizinhança e projeto de revitalização pelo DEPHARP, mas pondera a
necessidade de produção probatória em primeira instância (fl. 61).

 
Desse modo, ante os elementos constantes nos autos, resta

evidenciada a possível ocorrência de dano ao patrimônio histórico cultural.
Ainda que demonstrado o Estudo Impacto à Vizinhança e projeto de
revitalização pelo DEPHARP, não se pode dizer com segurança que a
imagem dos referidos prédios não será atingida de alguma forma pela
estrutura da Rua coberta.

Nesse momento processual, não há como ter certeza que a estrutura
da "Rua coberta" não impedirá ou reduzirá a visão dos prédios históricos nos
termos do Decreto-Lei Federal nº 25/37, o que necessita de melhor debate e
produção probatória na origem.

 
Além disso, o eminente Desembargador Relator registrou que "(...) até o

momento não se tem notícia nos autos de que o Instituto do Patrimônio Histórico e
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Cultural recebeu o projeto de revitalização para análise dos impactos de ambiência e
visibilidade no entorno do bem tombado estadual, bem como se aprovou o projeto ou
não" (fl. 62).

Portanto, diferentemente do que foi alegado pela parte requerente, constata-
se que o cumprimento das exigências feitas pela parte autora na Ação Civil Pública
ainda depende de análise judicial. Com efeito, a apresentação de Estudo de Impacto de
Vizinhança não é sinônimo de seu acolhimento, muito menos validação judicial.

Em outras palavras, a questão da afetação do conjunto arquitetônico ainda
depende de prova, e o prosseguimento com os gastos poderão desencadear o

reverso, porque haverá maior dispêndio do erário ao retornar àpericulum in mora 
situação anterior, caso assim seja determinado.

 
AGRAVO INTERNO. PEDIDO DE SUSPENSÃO. DECISÃO

LIMINAR QUE DETERMINOU A PARALISAÇÃO DE OBRA EM IMÓVEL
OBJETO DE AÇÃO POSSESSÓRIA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO
DE GRAVE LESÃO AOS BENS JURÍDICOS TUTELADOS PELA LEI N.º
8.437/1992.

1. O pedido de suspensão é condicionado à ocorrência de grave
lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia públicas. Seu manejo é
prerrogativa de pessoa jurídica que exerce um munus público, decorrente da
supremacia do interesse estatal sobre o particular, cujo titular é coletividade.

2. Espécie em que a decisão objeto do pedido de contracautela
determinou a paralisação de obra que está sendo realizada em terreno litigioso.
Ausência de demonstração de grave ofensa a um dos bens tutelados pela
legislação de regência.

3. Interesse público melhor resguardado pela decisão
impugnada, pois protege o erário de indenização decorrentes de eventual
provimento da ação originária.

4. Agravo interno desprovido (AgInt na SLS 2.234/MA, Rel.
Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, DJe 7.8.2018).

 
Essa também foi a preocupação revelada na decisão guerreada (fls. 62-63):

 
A realização de obras que, eventualmente, venham a desrespeitar as

normas legais não só acarreta a necessidade de reparação dos danos
patrimoniais, como também gera gastos públicos significativos. Se esses gastos
ocorrerem sem o cumprimento dos procedimentos legais, o município poderá
enfrentar a obrigação de indenizar por danos causados, os quais, se não forem
cobertos adequadamente pelo agente público responsável, poderão resultar em
uma carga financeira insustentável para os cofres municipais. Assim, quando há
existência de impacto financeiro e danos ao patrimônio histórico, cria-se uma
situação de prejuízo irreparável, exigindo a proteção urgente dos interesses
públicos e a observância rigorosa das normas estabelecidas.

 
Vale destacar que os bens de valor histórico-cultural gozam de proteção

constitucional, competindo, inclusive, ao Município protegê-los e preservá-los para as
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futuras gerações (art. 30, IX, CF). Temerário, por isso, liberar a continuidade da obra,
especialmente em âmbito de SLS, antes que as instâncias ordinárias tenham plenas
condições de atestar que ela não compromete o patrimônio cultural de Rio Pardo.

Também não é possível acolher o pedido subsidiário porque seria
necessário partir da premissa de que a decisão proferida pelo Tribunal de Justiça teria
causado algum grave dano. Não havendo esse reconhecimento, não é possível sequer
determinar a continuidade parcial da obra.

Finalmente, embora a presente decisão não faça qualquer julgamento sobre
a legalidade e o mérito do Projeto de Revitalização em questão, algumas observações,
em , se fazem oportunas, muito mais como orientação para demandas obiter dictum
futuras.

Como se sabe, uma vez mutilado, destruído, deformado ou
descaracterizado dificilmente se consegue totalmente recuperar o patrimônio histórico
e paisagístico ao seu . Daí a necessidade de intervenção judicial statu quo ante
preventiva e precautória, de maneira a evitar danos, em especial os irreversíveis.

Por outro lado, o tombamento pela União, Estado ou Município não é
imprescindível à salvaguarda de prédios ou conjuntos urbanísticos pelo Judiciário,
exatamente porque compete ao juiz assegurar proteção ampla a qualquer bem tangível

. Ora, se é certo que a existência de tombamentoou intangível de relevância cultural
produz efeitos diretos e imediatos, a sua falta representa autêntico nada administrativo
, já que inapta a atestar, juridicamente, ausência de valor cultural a ser tutelado.

Ademais, a lei resguarda não só prédios e obras em si, mas igualmente a
plena e desimpedida visibilidade delas pela coletividade. Daí a atenção que se confere
ao entorno, à ambiência, à integridade e à harmonia do conjunto em que se insere o
bem preservado.

Importante ainda ressaltar o óbvio: projeto de "revitalização" urbanística
somente se concebe quando realizado em consonância e equilíbrio com o patrimônio
cultural.

Outro ponto que precisa ser enfatizado é que a decretação de calamidade
pública não confere ao Poder Público carta branca para agir como quiser, ignorando
normas de garantia do meio ambiente, da paisagem e do patrimônio cultural.

Concluo com transcrição de trecho da manifestação dos ilustres Membros
do Ministério Público gaúcho, Doutores Alécio Silveira Nogueira e Luiz Inácio Vigil
Neto, pela sabedoria e até tom poético (trágico, é verdade) que imprimem à análise da
crise do patrimônio cultural brasileiro (fls. 331/332):

 
(...) no mais das vezes é o passado de uma cidade inteira (não se

fala, portanto, unicamente de uma estátua), consistente em seus prédios,
monumentos e  logradouros cheios de significação histórica, é dispensado sem
qualquer cerimônia, como uma roupa que não nos serve mais, segundo diz a
conhecida canção. E não é preciso que esse patrimônio seja destruído de vez;
basta que seja deformado; daí, mais adiante, diante da descaracterização
irreversível já levada a efeito sob o argumento de “obras de melhoria” ou
equivalente, não faz mais sentido a sua preservação. O ciclo é conhecido;
poucas são as cidades em que isso não ocorreu; no entanto, as armas para a
contenção desse fluxo são escassas, e as vitórias, quando as há, sempre
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precárias. Daí a relevância de se valorizarem os esforços capazes de frear, ao
menos momentaneamente, até que uma prova técnica hígida se produza - não
quanto à importância histórica do patrimônio em debate, esta indiscutível – no
que tange ao impacto efetivo das modificações urbanas pretendidas pela
municipalidade no entorno a ser protegido. Não se adotando essa cautela – ou,
no caso dos autos, não sendo ora confirmada, já que reconhecida pelo segundo
grau -, ter-se-á um fato consumado, com o consequente esvaziamento da ação
civil pública.

E mais uma vez prevalecerá o imediatismo das administrações
públicas açodadas, que anseiam por deixar a qualquer custo sua “marca” na face
da urbe que deveriam proteger, sobre a memória cada vez mais diáfana e opaca
de nossa história coletiva.

     
A insurgência do agravante também havia sido deduzida em Embargos de

Declaração, cujo conteúdo foi integralmente reproduzido no Agravo de Instrumento ora em
exame. Nessa perspectiva, a resposta não pode divergir da anteriormente proferida, razão
pela qual reproduzo a decisão constante às fls. 417-420:

         
1. Embargos de Declaração opostos para rediscussão do julgado
 
As alegações deduzidas para a oposição dos Aclatarórios são, no

mínimo, confusas.
A parte embargante disse que haveria perda de objeto da ação, pois todos

os pedidos foram atendidos pelo Município. O que se pode deduzir dessa afirmação é
que o recorrente quis fazer menção à ação de origem, qual seja, a Ação Civil Pública,
e não ao pedido de Suspensão de Liminar e de Sentença em trâmite neste eg. Superior
Tribunal de Justiça.

Se houve modificação ou não da causa de pedir pelo Ministério Público,
compete ao Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul apreciar essa tese
ventilada pelo Município. Nesta via estreita, compete à Presidência do STJ apenas
verificar se existe alguma grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia
públicas, nos termos do ° da  pela decisão proferida em segunda art. 4  Lei 8.437/1992,
instância.

Então, se há alguma reclamação, pode-se concluir que os apontados vícios
alegados pelo embargante, de omissão e de contradição, foram direcionados contra a
decisão que foi objeto do pedido de Suspensão, e não contra a decisão embargada.

De uma forma ou de outra, a parte embargante continua rediscutindo o
mérito da demanda neste incidente, o que é manifestamente impossível, sobretudo em
Embargos de Declaração, conforme jurisprudência pacífica desta Corte:

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

REDISCUSSÃO DO MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE.
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1. Os Embargos de Declaração constituem recurso de contorno
rígido. Destinam-se à complementação do julgado que se reveste dos vícios
de omissão, contradição ou obscuridade, além da correção de erro material.

2. O conceito de "erro material" diz respeito à existência de notória
incompatibilidade entre a linha de raciocínio contida no e sua expressão em

 sinais gráficos escritos, sendo os exemplos mais conhecidos o erro de decisum
cálculo, grafia equivocada ou troca de nomes.

3. Na hipótese em tela, a embargante defende que não há
natureza de sucedâneo recursal, o que evidencia a intenção de rediscutir o
mérito do  embargado, propósito inconciliável com a natureza dos decisum
Aclaratórios (a caracterização do pedido de Suspensão de Liminar e de
Sentença como sucedâneo recursal consistiu exatamente na matéria
enfrentada no julgamento do Agravo Interno).

4. Embargos de Declaração rejeitados (EDcl no AgInt na SLS 3477
/BA, Relator Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, DJEN 25.3.2025).

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL

NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. DOENÇA DO
PATRONO. OUTRO ADVOGADO HABILITADO. JUSTA CAUSA.
AUSÊNCIA.  OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, SÚMULA 168/STJ.
OBSCURIDADE OU ERRO MATERIAL. AUSÊNCIA.

1. Não há vício de fundamentação no acórdão embargado que
manteve a decisão de indeferimento liminar dos embargos de divergência.

2. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça, os embargos de declaração não constituem meio adequado para a
rediscussão da matéria de mérito.

3. Embargos de declaração rejeitados (EDcl no AgRg nos
 Relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, CorteEAREsp 2003462/MG,

Especial, DJe 27.5.2024).
 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO  DO ART. 1.022

 REDISCUSSÃO DE QUESTÕES JÁ RESOLVIDAS NACPC/2015.
DECISÃO EMBARGADA. MERO INCONFORMISMO. SIMPLES
REITERAÇÃO DE ARGUMENTOS. NÃO-CABIMENTO. CONTRADIÇÃO
INTERNA DO JULGADO. AUSÊNCIA. EMBARGOS REJEITADOS.

1. Os embargos de declaração constituem instrumento processual
com o escopo de eliminar do julgamento obscuridade, contradição ou omissão
sobre tema cujo pronunciamento se impunha pelo acórdão ou, ainda, de corrigir
evidente erro material, servindo como instrumento de aperfeiçoamento do
julgado (art. 1.022 do . CPC/2015)

2. Revelam-se improcedentes os embargos declaratórios em que
as questões levantadas não configuram as hipóteses de cabimento do
recurso, delineadas no  do CPC. art. 1.022
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3. A rediscussão, via embargos de declaração, de questões de
mérito já resolvidas configura pedido de alteração do resultado do , decisum
traduzindo mero inconformismo com o teor da decisão embargada. Nesses
casos, a jurisprudência
desta Corte Superior é pacífica no sentido de que os embargos não
merecem prosperar.

4. Tratando-se de mera reiteração de argumentos anteriormente
levantados, e sendo certo que as questões apontadas como omitidas foram
clara e fundamentadamente examinadas nas decisões precedentes, são
manifestamente descabidos os presentes declaratórios.

5. Embargos de declaração rejeitados (EDcl no AgInt nos
 Relator Ministro Mauro Campbell Marques, CorteEREsp 1552880/SP,

Especial, DJe
13.3.2023).

 
Acentua-se essa impossibilidade jurídica porque a parte recorrente

pretende não somente a revisão do julgado embargado, mas a discussão do mérito
contido na Ação Civil Pública, pela via do pedido de Suspensão de Liminar e de
Sentença.

Frise-se que em nenhum momento o embargante explicou, de forma clara,
objetiva e detalhada, os motivos pelos quais a decisão proferida nas fls. 334-342 teria
algum vício a ser corrigido.

O embargante também não pode confundir fato novo com elemento
ensejador à contradição nos julgados. Se o fato é novo, o julgador não teve prévio
conhecimento e a sua decisão não pode fazer remissão a algo até então inexistente.
Ademais, a contradição, em Aclaratórios, é o contraste entre os próprios argumentos
de uma decisão, e não a suposta contradição entre os fundamentos da decisão e o
conjunto probatório.

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NA

SUSPENSÃO DE LIMINAR E DE SENTENÇA. OMISSÃO E
CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. INEXISTÊNCIA. PRETENSÃO DE
REEXAME. EMBARGOS REJEITADOS.

1. Consoante a literalidade do artigo 1.022 do Código de Processo
Civil, os Embargos de Declaração são cabíveis para esclarecer obscuridade,
eliminar contradição, suprir omissão de ponto ou questão sobre a qual deveria se
pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento e/ou corrigir eventual erro
material.

2. A contradição que enseja o acolhimento dos declaratórios é 
aquela interna no julgado que contém proposições inconciliáveis entre si, e
não entre a decisão embargada e fato externo ou entre a tese defendida pela
parte e a adotada em outros julgados.

3. Os aclaratórios possuem finalidade integrativa e, portanto, não se
prestam à reforma do entendimento aplicado ou ao rejulgamento do Pedido de
Suspensão, conforme pretende a embargante.
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4. Embargos de Declaração rejeitado (EDcl no AgInt na SLS 3.294
/RJ, Relator Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Corte Especial, DJe
14.2.2024).

 
Por essa razão, os Embargos devem ser rejeitados.

 
2. Inexistência de fato novo pertinente ao objeto da decisão que

indeferiu o pedido de suspensão de liminar
 

Todos os dados apresentados como fato novo são, na realidade,
argumentos que devem ser apresentados na jurisdição competente.

O Município mencionou que o trecho situado entre as ruas Almirante
Alexandrino e Arthur Falkembach, local destinado à cobertura proposta pelo Projeto
de Revitalização da Área Central, não integra a área do entorno de nenhum dos bens
tombados pelo Estado, citando as Portarias 60/2024-SEDAC e 62/2024-SEDAC.

É evidente que essas informações não se qualificam como fato novo e
pertinente para serem avaliados no pedido de Suspensão de Liminar e de Sentença.
São questões probatórias que devem ser levadas à apreciação do juízo natural, pois
tratam, novamente, de rediscussão do mérito da demanda.

                      
Ante o exposto, não conheço do Agravo Interno.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

AgInt nos EDcl na SLS 3.492 / RS
Número Registro: 2024/036015-47 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50013514920248210024 51033324820248217000 51369975520248217000 52457284820248217000

Sessão Virtual de 05/11/2025 a 11/11/2025

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro PRESIDENTE DO STJ

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

 Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : MUNICÍPIO DE RIO PARDO
ADVOGADOS : VILTON FRAGA DA SILVA - RS027605

ANDRÉ PEREIRA REGO GESTA - RS038797
CAMILA GRAZIELE PEREIRA SILVEIRA - RS109200

REQUERIDO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : POLUIÇÃODIREITO AMBIENTAL - POLUIÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE RIO PARDO
ADVOGADOS : VILTON FRAGA DA SILVA - RS027605

ANDRÉ PEREIRA REGO GESTA - RS038797
CAMILA GRAZIELE PEREIRA SILVEIRA - RS109200

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
REQUERIDO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

A CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/11/2025 a 11/11
/2025, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Humberto
Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves,
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Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas Bôas Cueva e Sebastião Reis
Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.

 

Brasília, 11 de novembro de 2025
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